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Resumo 
 

Este artigo trata do debate sobre as comunidades tradicionais em Reservas Extrativistas Marinhas do 
Estado do Pará. Inicialmente, contextualizam-se os argumentos para implantação das Áreas Protegidas e 
inclusão das comunidades locais, como promotoras da biodiversidade. Parte-se de documentos assinados 
em âmbito dos marcos legais internacionais, especialmente decorrentes da Conferência das Nações Uni-
das para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada em 1992. Argumenta-se que a questão ambiental 
centrada na conservação da biodiversidade e sustentabilidade perpassa pela discussão do conhecimento 
tradicional e formas de manejo dos recursos e organização de territórios/maretórios. Fatores de pressões 
externas e fragilidades internas são mobilizados para questionar as formas de tensão sobre a organização 
e participação comunitárias. Inclui-se a necessidade do diálogo entre saberes, perspectiva pontuada nos 
campos da Geografia e da Ecologia Política. Para elucidar, apresenta-se a Resex Marinha de São João da 
Ponta e seu desafio em relação à participação comunitária na gestão da unidade ou em diferentes escalas 
de organização dos povos extrativistas.  
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Traditional communities in marine extractive reserves in the 
state of Pará (Brazil): Conflicts and resistance 

 
Abstract 

This paper discusses the role of traditional communities in a Marine Extractive Reserve (Resex) in the 
state of Pará, northern Brazil. Firstly, the implementation of Protected Areas including local communities 
are contextualized as strategies to promote biodiversity, as documented by international legal policies, 
particularly after the Conference of the United Nations for the Environment and Development in 1992.  
The environmental agenda focused on the conservation and sustainability of biodiversity encompasses 
the traditional knowledge, management of natural resources and delimitation of protected areas. 
Pressures from the outside and internal fragilities are pointed out to discuss the conflicts about the 
organization and participation of local communities in this debate. The paper further stresses the 
importance of various types of knowledge, interconnected under the perspective of geography and 
political ecology. To exemplify this viewpoint, we present the challenges related to an increasing role of 
communities in the environmental management and the organization of extractive groups in the Marine 
Extractive Reserve of São João da Ponta, in the state of Pará.   
 
Keywords: Communities; Territory; Extractive Reserve; Conflicts.  

 
 
 
 

Comunidades tradicionales en reservas extractivas en el 
estado de Pará (Brasil): Conflictos y resistencias 

 
Resumen 

 
Este artículo trata del debate sobre las comunidades tradicionales en Reservas Extractivas Marinas 
(Resex) en el estado de Pará, Brazil. La propuesta ofrece un contexto para la implantación de Áreas Pro-
tegidas y la inclusión de comunidades locales como promotoras de la biodiversidad, a partir de los docu-
mentos firmados en el ámbito de los marcos legales internacionales, especialmente los provenientes de 
la Conferencia de Las Naciones Unidas para el Medio Ambiente y Desarrollo en 1992. Argumentase que la 
problemática ambiental, centrada en la conservación de la biodiversidad y sostenibilidad, atraviesa por la 
discusión del conocimiento tradicional, formas de gestión de los recursos y la organización del territo-
rio/“maretorio”. Los factores de presiones externas y fragilidades internas son presentados para cuestio-
nar las formas de tensión sobre la organización y participación comunitarias. Es incluida la necesidad de 
dialogo entre los saberes, perspectiva presente en los campos de la Geografía y la Ecología Política. Para 
elucidar, se presenta la Resex Marina de São João da Ponta y sus desafíos en relación a la participación 
comunitaria, en la gestión de la misma o en diferentes escalas de organización de los pueblos extractivis-
tas. 
 
Palabras-clave: Comunidades; Territorios; Reservas Extractivas; Conflictos. 
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Introdução 

 

Há muito para se discutir sobre as territorialidades das comunidades locais e as 

áreas protegidas. Em meio às diferentes abordagens, este artigo se propõe a pensar so-

bre a participação de comunidades tradicionais na gestão das Reservas Extrativistas Ma-

rinhas no Estado do Pará. A reflexão ocorre a partir da experiência da autora na Resex de 

São João da Ponta, local onde realiza atividades de pesquisa e extensão desde o ano de 

2010.  

Com base nos pressupostos teóricos da Geografia e da Ecologia política, esta úl-

tima definida por Martínez-Allier (2012) como o estudo dos conflitos ecológicos distribu-

tivos, buscou-se a fundamentação para a discussão apresentada, sobretudo porque se 

considera fundamental a inclusão dos saberes locais na gestão ambiental. Obviamente, 

essa não é uma causa simples: a participação das comunidades tradicionais na gestão dos 

recursos naturais tem se apresentado, de maneira geral, como uma formalidade induzida 

por força de um instrumento legal. Mostram-se como formalismo, obrigação e, ainda, 

como observa Souza (2006), “sob tutela”, mecanismos que conduzem à fragilização do 

processo de participação democrática. É importante observar que, depois do movimento 

de luta pela conquista do território da Resex, a qual, na zona costeira paraense tem quase 

vinte anos, vem-se acenando uma desmobilização gradativa originada por divergências 

políticas locais sustentadas pelos interesses regionais e internacionais do capital. 

Escobar (2010), em suas pesquisas sobre comunidades afrodescendentes e indíge-

nas na Colômbia, observa que o estudo dos processos locais e regionais deve ser reali-

zado por meio de perspectivas multidimensionais (econômica, ecológica e cultural). Essa 

abordagem fornece a compreensão de que as políticas locais estão relacionadas ao pro-

cesso de globalização que torna o conhecimento (saberes e práticas) local subalterno à 

ciência de “globalidade eurocêntrica” (p. 21). O autor também mostra a importância do 

ativismo das comunidades locais contra a destruição ambiental e pelo acesso e controle 

sobre os recursos naturais que são fonte de sua existência.   
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Com base nessa discussão, este artigo foi estruturado em três seções: a primeira 

apresenta os marcos legais internacionais das questões ambientais e seus rebatimentos 

em escala local; a segunda trata do tema da territorialidade e da sustentabilidade com-

preendidas sob a ótica das comunidades tradicionais; e a última parte foca no desafio da 

gestão participativa em Reservas Extrativistas. 

 

 

1. Do debate internacional sobre conservação da biodiversidade à 

criação de políticas de gestão ambiental local 

 

Os anos 90 reforçaram a relação entre a sustentabilidade e o desenvolvimento. 

Este foi o tema central da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desen-

volvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992. Dessa reunião originou-se a Convenção 

da Diversidade Biológica (CDB), documento ratificado em 1998 no Brasil1 cujos objetivos 

são: a conservação da diversidade biológica; a utilização sustentável de seus componen-

tes e a repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da utilização dos recursos 

genéticos. O debate evidenciou a importância das comunidades locais indígenas e não 

indígenas na conservação da biodiversidade; concepção já defendida pelo movimento 

social, instituições não governamentais e pesquisadores em favor dos direitos desses gru-

pos de permanecer nos seus territórios.  

A despeito das lacunas que ainda existem sobre o processo de repartição justa e 

equitativa dos benefícios derivados da utilização da biodiversidade (SANTILLI, 2015), a 

CDB é o principal documento internacional para promover a conservação da biodiversi-

dade com autonomia dos Estados sobre os seus recursos genéticos. 

Como desdobramentos da primeira reunião, vieram as Conferências das Partes 

(COP). Somam-se, atualmente, 14 grandes encontros, o primeiro ocorrido em 1994 nas 

                                                        
1 Decreto Presidencial nº 2.519. 
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Bahamas (COP1), e o mais recente no Egito em 2018 (COP14). Esses eventos reúnem ins-

tituições governamentais, representantes de movimentos sociais, organizações acadê-

micas, entre outros grupos sociais. Os conceitos-chave que permeiam as reuniões - biodi-

versidade, sustentabilidade, patrimônio genético, saberes locais - avançaram nos debates 

acadêmicos, nas associações de comunidades, mas também no setor empresarial que, 

evidentemente, encontrou um nicho de mercado e lucro.  

Na COP 10, no Japão, foi assinado o Protocolo de Nagoya, sobre Acesso a Recursos 

Genéticos e Repartição Justa e Equitativa dos Benefícios Decorrentes. Também em Na-

goya foi aprovado o Plano Estratégico de Biodiversidade para o período de 2011 até 2020, 

que ficou conhecido como Metas de Aichi. As metas estão organizadas em cinco objeti-

vos, sendo que um deles busca aumentar a implantação da “gestão de conhecimento e 

capacitação, por meio de planejamento participativo”. Dentre as 20 metas apresentadas, 

destaca-se, para esse contexto, a Meta 18:  

 

Até 2020, os conhecimentos tradicionais, inovações e práticas de comuni-
dades indígenas e locais relevantes à conservação e uso sustentável de 
biodiversidade, e a utilização consuetudinária dos recursos biológicos, te-
rão sido respeitados, de acordo com a legislação nacional e as obrigações 
internacionais relevantes, e plenamente integrados e refletidos na imple-
mentação da Convenção com a participação plena e efetiva de comunida-
des indígenas e locais em todos os níveis relevantes. (CDB, UNEP, 2019 p. 
2) 

 

O Brasil foi o primeiro país a assinar a Convenção de Diversidade Biológica que con-

sagrou as áreas protegidas como um dos principais instrumentos para a conservação da 

biodiversidade (PRATES; IRWING, 2015). Em 2000, as Unidades de Conservação no Brasil 

como política de gestão ambiental passaram a integrar, de acordo com a Lei 9.985, de 18 

de julho de 2000, um sistema nacional conhecido como SNUC (Sistema Nacional de Uni-

dades de Conservação), o qual as organizou em duas modalidades: as Unidades de Pro-

teção Integral, que, de forma geral, são caracterizadas pela restrição ao uso dos recursos 
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naturais; e as Unidades de Uso Sustentável, que se definem pela integração das popula-

ções locais e comunidades tradicionais ao ecossistema em que estão inseridas.  

Na Amazônia, a pluralidade cultural é representada por diferentes etnias indíge-

nas, por seringueiros, ribeirinhos, pescadores, tiradores de caranguejo. Esses grupos ga-

nharam força na resistência à apropriação indiscriminada dos recursos naturais, o que, 

segundo Becker (2005), corresponde a um ambientalismo que traduz um “novo signifi-

cado geopolítico para a Amazônia em âmbito global como a grande fronteira do capital 

natural” (p. 72). Para Viola (1998), esse movimento ambientalista e seus atores e proces-

sos vão sendo disseminados pelas estruturas governamentais, pelas organizações não 

governamentais, pelas comunidades de base, comunidades científicas e empresariado.  

Atualmente, existem 339 Unidades de Conservação na Amazônia distribuídas nas 

modalidades Proteção Integral (120) e Uso Sustentável (219), e o total desta área corres-

ponde a 27% da região (ARAÚJO et al 2016). Essas unidades estão sob a gestão dos gover-

nos estaduais (193) e da União (146), conforme ISA (2019)2. Todas se inserem no conceito 

de Áreas Protegidas, juntamente com a categoria de Território de Ocupação Tradicional 

(territórios indígenas e quilombolas.). 

Para Porto Gonçalves (2015), a região é compreendida como reserva, seja em vir-

tude dos seus recursos naturais (minérios, por exemplo), que servem para os projetos 

desenvolvimentistas, seja como “reserva natural necessária ao equilíbrio ecológico, valo-

rizando os recursos hídrico e florestal importantes para garantir a biodiversidade e o equi-

líbrio climático, porém numa visão eurocêntrica”3.  

A criação desses espaços é uma proposta de gestão do território e pode ser enten-

dida como uma política ambiental que, de acordo com Becker; Sternner (2008), decorreu 

da pressão ambientalista internacional e nacional, opondo-se ao modelo de desenvolvi-

mento a todo custo, predominante até a década de 1990. 

                                                        
2  https://uc.socioambiental.org/c%C3%B4mputos/amaz%C3%B4nia-legal/grupos-e-categorias 
3 Idem, pág.66 
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Dentre as várias tipologias de Unidades de Conservação (UC) contidas no SNUC, as 

Reservas Extrativistas se destacam, a priori, por se pautarem em demandas dos povos e 

comunidades tradicionais. Essas demandas têm alguns aspectos importantes: regulariza-

ção fundiária, proteção do ecossistema, direito sobre o território da pesca e de outros 

recursos costeiros. 

No Nordeste paraense, as Resex foram implantadas desde 2001, inspiradas pela 

primeira Resex Marinha criada em 1992, no litoral de Santa Catarina. O processo legal 

inclui o prévio levantamento técnico do funcionamento dos sistemas natural e social, as-

sim como o componente cultural. Esse arcabouço documental é analisado institucional-

mente, até a sua implementação por decreto federal. 

O estudo antropológico feito pela SPU (Secretaria do Patrimônio da União) e o re-

conhecimento como comunidade tradicional garantido pelo CCDRU (Contrato de Con-

cessão de Direito Real de Uso) concedem a essas populações o direito às terras, como é 

o caso da Associação dos Usuários da Reserva Extrativista de São João da Ponta. As Resex 

têm a gestão do ICMbio (Instituto Chico Mendes para Conservação da Biodiversidade) na 

forma de um Conselho Gestor.  

Não há um consenso a respeito do papel dessas unidades como instrumento de 

gestão ambiental ou de regularização fundiária. Essas são questões que vêm sendo dis-

cutidas sobre os territórios tradicionais, principalmente em relação aos conflitos que en-

volvem as territorialidades de diferentes sujeitos, como afirmam Diegues; Viana (1995), 

Arruda (1999); Brito (2008), Pimentel; Ribeiro (2016).  

 

 

2. Territorialidade e sustentabilidade sob a ótica das comunidades 

tradicionais 

 

O território é um conceito essencial para tratar das questões ambientais atuais. Por 

isso, é oportuno apresentar a compreensão do conceito no campo da Geografia, o que 
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faremos com apoio sobretudo de três autores brasileiros: Rogério Haesbaert, Carlos 

Walter Porto-Gonçalves e Marcelo Lopes de Souza. A despeito das diferenças de ênfase 

e estilo, e apesar de algumas divergências, as contribuições desses três autores são lar-

gamente complementares entre si.  

Haesbaert (2004) apresenta o território como material e simbólico, sendo essas 

atribuições permeadas pela relação de poder, seja de dominação (material) seja de apro-

priação (simbólico). Recorrendo a Lefebvre, o autor explica que a apropriação está rela-

cionada ao vivido ou ao valor de uso do território, ao passo que a dominação está relaci-

onada ao seu valor de troca.  Nesse sentido, o território é funcional porque é abrigo e 

também fonte de recursos variados.  

Colaborando com o debate a partir de uma experiência de pesquisa empírica, re-

flexão teórica e assessoria para movimentos sociais que vem já dos anos 1980, Porto-

Gonçalves (2012) sublinha que o território é o espaço apropriado por sujeitos e grupos 

sociais que se afirmam por meio dele, sendo um conceito importante para discutir a atual 

dominação da natureza, numa perspectiva epistemológica e política. O autor mobiliza o 

conceito para repensar e questionar, no campo da Ecologia Política, a matriz de raciona-

lidade eurocêntrica e valorizar a visão latino-americana, sobretudo porque a América La-

tina conta com “a maior reserva genética do mundo” (idem p. 26), potencial atualmente 

visto e cobiçado enquanto recurso. Nesse bojo estão relacionadas as florestas tropicais e 

equatoriais, assim como as áreas úmidas da zona costeira amazônica, incluindo os man-

guezais de São João da Ponta.  

A discussão de Marcelo Lopes de Souza (ver p.ex. Souza, 2002 e 2013) sobre o con-

ceito de território e sua relevância enfatiza, acima de tudo, a dimensão política, que é a 

principal marca distintiva do conceito. Para esse autor, o espaço geográfico, e mais espe-

cificamente o espaço social, possui diversas dimensões interconectadas e entrelaçadas  

econômica, política, cultural/simbólica...  e diversos conceitos geográficos captam, de 

maneira especialmente densa, sobretudo uma dessas dimensões. No caso da cultura, do 

simbolismo, o conceito de lugar é essencial, por nos remeter aos espaços vividos e seus 
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conteúdos afetivos, intersubjetividades e identidades espaciais. No caso da dimensão po-

lítica, isto é, das relações de poder, o território é o conceito decisivo (o que não significa 

que os aspectos econômico/material e cultural/simbólico sejam negligenciáveis, porque, 

conforme ressalta o autor, muitas vezes são questões de ordem econômica ou cultural 

que fazem com que um território seja cobiçado ou encarniçadamente defendido). Como 

diz o próprio autor, em primeira aproximação, o território constitui um “espaço delimi-

tado por e a partir de relações de poder” (SOUZA, 2002, p.78), ou mesmo, em uma se-

gunda aproximação, um “campo de força” (p. 89) que se projeta sobre a base material. 

À luz desse instrumental teórico, concebem-se os recursos ambientais da zona costeira, 

recorte do presente estudo, como a base material em disputa, em meio às relações de 

poder exercidas pelos vários sujeitos envolvidos.   

Enquanto a territorialização e a desterritorialização são processos relacionados às 

relações de poder e sua projeção no espaço, a territorialidade guarda relação, como ex-

plicado por Haesbaert (2004), com a forma como as pessoas organizam e representam 

os lugares, conferindo significados às relações econômicas e culturais entre elas. Em 

Saquet (2009), a territorialidade aparece como as relações sociais simétricas ou dissimé-

tricas que produzem historicamente cada território e, ainda, como “o que pode ser tra-

duzido pelas diferenças, identidades e desigualdades, ou seja, pelas territorialidades co-

tidianas: todos os processos espaço-temporais e territoriais inerentes a nossa vida na so-

ciedade e na natureza” (idem p. 85). Entretanto, Souza (2002) considera adequado, para 

evitar confusões, que entendamos a ideia de territorialidade, acima de tudo e em pri-

meiro lugar, como os atributos e as particularidades dos territórios, que se manifestam 

sob a forma de diversos tipos de território e diferentes “lógicas” de produção de realida-

des territoriais.  Ele observa que “a territorialidade, no singular, remeteria a algo extre-

mamente abstrato: aquilo que faz de qualquer território um território, isto é, (...) relações 

de poder espacialmente delimitadas e operando sobre um substrato referencial” 

(SOUZA, 2002, p. 99). Territórios geridos mais ou menos autônoma e descentralizada-

mente, ou mais ou menos heterônoma e centralizadamente, por exemplo, corresponde-
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riam a diferentes tipos de territorialidade, ou modos de exercer o poder e projetá-lo so-

bre o espaço material.  

Obviamente a apresentação conceitual é breve e tem por intenção apenas de-

monstrar o substrato teórico que sustenta o estudo em escala local. Com base nas refe-

rências citadas, já se anuncia que as Reservas Extrativistas (Resex) são compreendidas 

como território, na dimensão da dominação e apropriação. No âmbito da dominação, 

tem-se o campo de força que envolve as comunidades extrativistas, as Instituições Go-

vernamentais Federais (Icmbio, Incra, Ibama), Estaduais (Emater, Sema), Municipais (Pre-

feitura e Secretarias) e Não (ou Neo4) Governamentais (Ongs), e ainda outros sujeitos 

locais que estão no entorno, como pecuaristas e agricultores. No campo da apropriação, 

prioriza-se a relação das comunidades locais com a materialidade, os rios, o manguezal e 

seus recursos, identificando representações, significados e identidades.  

O interesse pela escala local levou à aproximação dos estudos sobre povos e co-

munidades tradicionais e sua participação na gestão das áreas protegidas. Mas por que 

são consideradas comunidades tradicionais?  Arruda (1999) responde a esse questiona-

mento ao discorrer sobre os povos que apresentam forma de ocupação do espaço e uso 

dos recursos naturais voltados, principalmente, para a subsistência. Comunidades cujo 

trabalho é, majoritariamente, realizado pelo conjunto da família e com instrumentos ar-

tesanalmente elaborados. Diegues (2000) acrescenta a relevância das práticas cognitivas 

e culturais para explicar um conjunto de técnicas no manejo dos recursos de que esses 

povos precisam para sua produção econômica.   

Colaborando com a discussão, Argueta (2015) ressalta que, a partir dos anos 1980, 

ganham força os discursos dos afrodescendentes, o movimento de descolonização, de 

organização de mulheres, e da nova emergência dos movimentos de camponeses, de se-

ringueiros, de castanheiros, de quilombolas, entre outros. Esses movimentos conquistam 

amparo jurídico, como a Constituição Brasileira de 1988, a Convenção 169 de 1989, ratifi-

                                                        
4 Interessante a reflexão de Porto Gonçalves (2012) sobre as Ongs financiadas pelos Estados e cujo papel têm sido 
profissionalizar e despolitizar os grupos sociais. Isso justificaria o léxico “neo governamental”.  
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cada no Brasil em 20025, e a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos 

e Comunidades Tradicionais (PNPCT), instituída em 20076 (CALEGARE et al., 2014). 

No Brasil, a PNPCT considera as comunidades tradicionais como grupos cultural-

mente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de 

organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição 

para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conheci-

mentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição (BRASIL, 2007).  

Em muitos casos, os seus territórios coincidem com áreas de grande biodiversi-

dade. Essa constatação, discutida por Porto Gonçalves (2001), alerta para o conflito pro-

tagonizado por diferentes sujeitos que conformam a paisagem amazônica, imprimindo 

padrões de organização do espaço desiguais e desfavoráveis às populações tradicionais. 

Escobar (1999) evidencia o território como espaço fundamental e multidimensional para 

que as comunidades criem e recriem suas práticas ecológicas, econômicas e culturais. E, 

se o território é visto como a articulação entre os padrões de assentamento que ocorrem 

em função do uso dos recursos e práticas simbólicas, essa organização espacial reflete 

na construção de paisagens, reforçando o conceito de paisagem territorializada.   

No caso dos pescadores da Resex, essa paisagem está relacionada à prática do ex-

trativismo de vários recursos do mar e do manguezal, que ainda é a base da economia 

local. Os trajetos que seguiam pelos rios, furos e pela extensa Baía do Marajó são lembra-

dos pela narrativa de uma pescadora da comunidade no trecho que segue:  

 

“Aí a gente pegava os caranguejos e metia nas peras, não era em sacas 
como agora. Colocava nas peras7 e iam embora à canoa pra Belém. Aí pas-
savam defronte com São Caetano e iam embora pra Belém vender caran-
guejo. Passavam oito dias pra lá, pra chegar e para vender. Depois volta-
ram pra cá.” 
Maria Bárbara Chagas Soares, pescadora de São João da Ponta, 2012. 

 

                                                        
5 Decreto Legislativo nº 143, de 20/6/2002. 
6  Decreto Presidencial nº 6.040, de 07/02/2007. 
7 Peras: cesto feito de fibras para acomodar o caranguejo.  
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Martínez-Alier (2012) relata semelhante relação entre comunidades costeiras com 

os manguezais do mundo tropical na América, na África e na Ásia e os conflitos com ou-

tras atividades econômicas que impactam as áreas de mangue e o modo de vida dessas 

comunidades.  Assim como estas, as comunidades de São João da Ponta vêm sendo ame-

açadas pela redução dos seus territórios de pesca. Há elementos no relato da pescadora 

que indicam as mudanças, incluindo sua territorialidade, hoje hegemonizada pelo capital. 

As Reservas Extrativistas Marinhas são novos territórios e envolvem as multiterri-

torialidades dos povos da zona costeira. Para os extrativistas do mar e dos estuários, a 

singular relação com a dinâmica da maré, considerada o marcador temporal de todas as 

atividades da vida, constrói um novo termo, o maretório. A sua concepção é decorrente 

da necessidade de buscar uma identidade construída com base no que Toledo; Alarcon-

Cháires (2012) chamaram de Cosmos (crenças), Corpus (conhecimento), Práxis (prática). 

O sentido do maretório é o da apropriação construída mediante práticas culturais, ecoló-

gicas, econômicas, rituais (Foto 1), por isso, não tem fronteiras fixas, já que é um conceito 

que representa a mobilidade de uma coletividade pela zona costeira. Pode-se também 

compreender que há uma expressão de poder como dominação, quer seja na demarca-

ção dos espaços de extração de caranguejo dentro do manguezal, quer seja na reivindi-

cação de políticas públicas específicas para esse grupo nos dos fóruns nacionais e inter-

nacionais. Certamente, há ainda que se refletir sobre o conceito. 
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Foto 1 - Festa de São Pedro em São João da Ponta - Pará. As embarcações aguardam  
a subida da maré para saírem em procissão pelo rio Mocajuba. 

Fonte: GEPPAM, 2014. 

 

Para os povos e comunidades tradicionais, a sustentabilidade está incorporada no 

sistema de crenças, saberes e práticas, portanto implícita no conhecimento tradicional. 

Emperaire (2000), por exemplo, apresenta estudo sobre a mandioca na Amazônia brasi-

leira e mostra que a questão da conservação da espécie não se limita ao recurso genético 

vegetal, mas assume o valor de patrimônio cultural associado. A autora chega a esse en-

tendimento ao comparar as formas de reconhecimento, a dominação e a circulação das 

variedades da espécie em vários lugares da região. E nos estudos de Wali et al. (2017) as 

comunidades da Amazônia peruana mapeadas apresentaram vínculos entre o manejo 

dos recursos naturais, qualidade de vida e sustentabilidade ambiental. Os autores defen-

dem que existem evidências de que o conhecimento local sobre a diversidade florestal 

garante o suporte para a manutenção dessas áreas protegidas.   
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Pesquisadoras como Furtado (1981) e Maneschy (1996) trouxeram para a academia 

os saberes das comunidades costeiras do Pará. Em seus estudos demonstraram que na 

Amazônia paraense é cada vez mais evidente a preocupação com as transformações das 

paisagens e dos territórios, estejam elas relacionadas à dinâmica natural ou à pressão das 

atividades humanas sobre os recursos naturais costeiros. 

O conhecimento tradicional é baseado na experiência e tem sido repassado para 

as gerações futuras. A importância desses saberes tem sido incorporada nos atuais estu-

dos em relação às mudanças climáticas. A compreensão sobre os sistemas naturais e suas 

funções auxiliam no aumento de sua resiliência diante dos desastres naturais (DELGADO-

SERRANO et al., 2017), podendo ser considerada na tomada de decisão quanto ao enfren-

tamento desses fenômenos. Por isso, Berkes et al. (1995) e Toledo; Arlacon-Cháires (2012) 

ressaltam que existem similaridades entre o conhecimento científico e o sistema de sa-

beres tradicionais.  

 

 

3. As Reservas Extrativistas Marinhas e a importância da gestão 

participativa 

 

As Reservas Extrativistas (Resex) se constituem em um modelo de Unidade de 

Conservação de Uso Sustentável, como já foi dito. Esse modelo foi instituído na década 

de 1980 no Brasil, no contexto das discussões quanto às comunidades tradicionais, à 

questão da disputa pelo território e à conservação dos recursos naturais relacionados aos 

seringais, no Estado do Acre (ALEGRETTI, 2008). É importante demarcar o momento do 

ativismo ambiental - e político - de Chico Mendes, que abriu caminho para a primeira Re-

serva Extrativista, em Xapuri (AC), em 1990.  

O fortalecimento dessas propostas resultou na definição de Resex como uma ca-

tegoria do tipo Uso Sustentável, cujo objetivo é proteger os meios de vida e a cultura de 

suas populações extrativistas tradicionais e assegurar o uso sustentável dos recursos na-
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turais da unidade (BRASIL, 2000). Destaca-se que essas comunidades construíram um co-

nhecimento sobre a dinâmica da paisagem aliando suas práticas extrativistas à preserva-

ção da diversidade biológica, garantindo sua reprodução social e cultural.  

Estas Unidades de Conservação foram implantadas na perspectiva de atenuar im-

pactos ambientais por uso predatório dos recursos provenientes do conjunto ecológico 

dos manguezais, medida coadunada à grande importância ecológica e social de sua mag-

nitude, tendo em vista ainda estabelecer gestão integrada e participativa entre as insti-

tuições governamentais e as populações extrativistas. 

Na região Nordeste do Pará, existem atualmente 12 Reservas Extrativistas Mari-

nhas, formando um corredor ecológico de manguezais, conforme apresenta o Mapa 1. 
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Mapa 1 - Localização das Reservas Extrativistas no Nordeste do Estado do Pará8 

 
Fonte: Fernandes, 2019. 

                                                        
8 Estão representadas apenas as 11 Resex do Nordeste Paraense. A Resex de Soure, localizada na Ilha do Marajó, não 
está representada neste mapa.  
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No contexto internacional de conservação da biodiversidade, a proteção do ecos-

sistema manguezal é justificada pelos importantes serviços ambientais fundamentais na 

preservação da vida marinha e estuarina da zona costeira, na proteção da linha de costa, 

no sequestro de carbono e sua relação com as mudanças climáticas. Isaac (2006) enfatiza 

que a dinâmica natural da região, caracterizada pela decomposição das florestas de man-

gue, variação da inundação nas áreas de planície e pela sedimentação de material trans-

portado pelos rios, fornece as condições para a produtividade e exploração dos recursos 

pesqueiros. 

Os recursos naturais e as comunidades tradicionais da zona costeira do Pará têm 

sido impactados desde o século XX (SANTANA, 2013). Os fatores promotores desses im-

pactos são classificados como fatores externos e internos à unidade.  

Como fatores externos, de maneira geral, há a ampliação da malha rodoviária. Em 

alguns trechos, as estradas cortaram extensas áreas de manguezais para interligarem a 

zona urbana à praia, intensificando o turismo nesses locais. A infraestrutura de rodovias 

gerou a especulação imobiliária e a ocupação da orla com segunda residência. A atividade 

de exploração de areia e seixos implica remoção de cobertura vegetal e assoreamento 

de canais fluviais que contribuem para o ecossistema de constituição flúvio-marinha. As 

atividades agropecuárias que estão no entorno das Resex poluem as águas, desmatam 

as nascentes, compactam o solo com as atividades monocultoras.  

Do outro lado, os fatores internos estão relacionados à pesca predatória (realizada 

por pescadores resistentes às novas regras da UC), à pouca participação dos represen-

tantes do Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista e à disputa de poder entre os 

representantes da Associação dos Usuários.    

Não se compreendem essas questões sem discutir o papel do Estado nas diferen-

tes esferas do poder. O mesmo Estado que é responsável pela conservação e gestão 

pode reduzir o tamanho dessas áreas, cedendo à pressão de grandes projetos. Na área 

de estudo, o conflito mais comum entre essas esferas é a ingerência do poder municipal 

na implantação de infraestrutura na zona de amortecimento da Resex, que é gerida pela 
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União. A Tabela 1 mostra o espaço ocupado pela Reserva Extrativista em doze municípios 

da zona costeira do Pará. 

 

Tabela 1 – Relação entre o território municipal e a Reserva Extrativista, na zona costeira do Es-
tado do Pará. 

Município Área total 
(km²) 

Área da Resex 
(km²) 

% 
 

Augusto Corrêa 1.091,540 115,5 11% 

Bragança 2.901,930 424,9 15% 

Curuçá 672,670 366,78 55% 

Magalhães Barata 325,265 110,36 33% 

Maracanã 855,664 301,79 35% 

Marapanim 795,967 264,64 33% 

Santarém Novo 229,510 27,83 12% 

São Caetano Odivelas 743,466 210,27 28% 

São João da Ponta 195,918 34,09 17% 

Viseu 4.915,873 740,81 15% 

Tracuateua 934,272 278,64 30% 

Soure 3.517, 318 274,64 8% 

Total 13.662,075 3150,25 23% 

Fonte: ICMbio, 2017. Elaboração: Autora. 

 

A tabela revela que, em 50% dos municípios relacionados, mais de 30% do território 

pertencem à Resex Marinha. Sob o ponto de vista administrativo, essa sobreposição é 

conflituosa, como já apresentado, embora oportunize a implementação direta de políti-

cas públicas federais nesse território. Muitas vezes, os projetos da União eximem os ges-

tores municipais da responsabilidade naquilo que lhes compete, como abastecimento de 

água, incentivos à produção, políticas de melhorias das condições de habitação, promo-

ção à educação ambiental.  

Toda Unidade de Conservação tem um Conselho Gestor. No caso das Reservas Ex-

trativistas, esse Conselho é Deliberativo e envolve a participação do representante do 

Icmbio, da Associação dos Usuários da Resex, dos representantes de instituições de pes-
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quisa, associações dos produtores locais, igrejas, câmara municipal, entre outros atores 

locais. Esse é o modelo de gestão de base comunitária, considerada fundamental na con-

solidação da cogestão (VIVÁCQUA, 2018).  

O Conselho Gestor da Resex de São João da Ponta é composto por 21 instituições, 

representadas pelos blocos e classificadas pela frequência da participação de acordo com 

a consulta às Atas das reuniões de 2016 e 2017, conforme a Figura 1. 

 

Figura 1 - Composição do Conselho Gestor e frequência dos representantes  

nas reuniões na Resex de São João da Ponta. 

 
 

 

Elaboração: Autora. 

 

No município de São João da Ponta, 17% do território pertencem à Reserva Extrati-

vista. São 18 comunidades localizadas no entorno da Resex (Mapa 2), organizadas em 5 

Conselho 
Gestor

Associação 
dos Usuários,

Confrem

Icmbio

Instituições de 
Pesquisa

(Universidades)

Secretarias e 
autarquias 
estaduais

Pesca, Meio 
Ambiente, Emater

Associações de 
Pescadores das 

comunidades locais

Sindicato dos 
trabalhadores rurais

Instituições locais: 
prefeitura, 

câmara, igrejas 



COMUNIDADES TRADICIONAIS EM RESERVAS EXTRATIVISTA MARINHA...                             PIMENTEL, M. A. da S.  

AMBIENTES. Volume 1, Número 1, 2019, pp. 191-218. ISSN: 2674-6816 
 

210 

(cinco polos). Em cada uma delas, existe um comitê de apoio à gestão da unidade. Esses 

representantes têm assentos no Conselho Deliberativo, na função de conselheiros (titu-

lares e suplentes) da base comunitária. Embora a comunidade tenha direito à represen-

tatividade, não é constante a participação dos conselheiros nas reuniões. Mas onde está 

a fragilidade? Há uma construção coletiva das comunidades na discussão das questões 

locais ou participam apenas por formalidade?  

Essas perguntas estão no cerne de uma questão importante apresentada por 

Souza (2006). Embora o autor trate do contexto do planejamento urbano, há uma pers-

pectiva próxima com o tema da Resex, por exemplo, quando defende que a gestão das 

cidades só adquire legitimidade quando é submetida ao controle e à deliberação da cole-

tividade, podendo ser reconhecida como gestão democrática. No caso da Resex, a tutela 

do Estado, que é o gestor do território, cria uma relação hierárquica e de dependência. 

Seria necessário romper com essa relação à qual as comunidades estão submetidas, a fim 

de que adquiram autoestima e autonomia para gerir seu território com práticas sociocul-

turais coerentes que garantam os direitos conquistados para as comunidades e povos 

tradicionais. 

De fato, um elemento desmobilizador é considerado preponderante ao envolvi-

mento dessas comunidades: o período de eleições municipais. De alguma forma, nos pe-

quenos municípios, a disputa eleitoral está relacionada com a troca de favores à popula-

ção, seja em obras realizadas, seja na promessa de emprego ou favores pessoais. A fragi-

lidade na consciência sobre os seus direitos aprisiona9 as comunidades ou as torna reféns 

dessa situação. 

A Resex é, na maior parte dos casos, um obstáculo aos projetos políticos munici-

pais. Por isso, o envolvimento dos comunitários na política eleitoral provoca o enfraque-

cimento da participação democrática dos pescadores e, consequentemente, das lideran-

                                                        
9 Para Souza (2006), a participação popular, quando consistente, pode contribuir para o rompimento da situação de 
tutela (ou prisão) em relação ao Estado e outras instituições. Ela pode estimular a prática política e fortalecer a 
consciência de direitos de cidadania, ainda que carregue limitações estruturais, próprias da luta institucional, em que 
os canais e as regras são instituídos ou sancionados pelo aparelho de Estado. 
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ças locais. Entretanto, quanto maior o envolvimento com a Resex, menor é a relação de 

dependência com as instituições municipais. O fortalecimento das Resex é importante 

para o empoderamento dos extrativistas na relação com o poder local. 

Em outras palavras, a participação das comunidades na gestão tem que ser tradu-

zida em movimento social para enfrentar a crise ecológica criada pelo capital (ESCOBAR, 

2010) que, simultaneamente, destrói a vida, o corpo, a natureza e o espaço.  

É fato que a questão da participação não pode ser compreendida como manobra, 

e sim como ativismo político. Por essa razão, tem sido objeto de estudo tanto dos órgãos 

ambientais, que precisam promovê-la em nome da gestão participativa sobre o uso dos 

recursos, quanto das instituições de pesquisa e organizações não governamentais, estas 

últimas vistas com cuidado. Têm-se observado diferentes iniciativas para agregar os inte-

resses comuns sobre a pesquisa em comunidades locais. Os financiamentos de projetos 

de extensão pelos Editais da União, empresas nacionais ou instituições internacionais são 

alguns exemplos. Essas iniciativas, quando discutidas e aprovadas no âmbito do Conselho 

Gestor, promovem a aproximação dos comunitários em dois aspectos: criam condições 

infraestruturais, superando dificuldades elementares, e promovem o diálogo de saberes 

(LEFF, 2011), com fortalecimento de capacidades locais e “hibridização dos conhecimen-

tos científico-tecnológicos e dos saberes práticos tradicionais” (idem p. 330). 
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Mapa 2 - Localização das comunidades tradicionais da Resex de São João da Ponta 

Fonte: Fernandes, 2019. 
 

A organização para participação dos comunitários é a essência desse modelo de 

gestão e tem se tornado o grande desafio desde a constituição dessas unidades.  Por sua 
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vez, cada Resex tem sua representação na CAUREM (Central das Associações de Usuários 

das Reservas Extrativistas Marinhas do Litoral Paraense), em nível estadual, e na 

CONFREM (Comissão Nacional de Fortalecimento das Reservas Extrativistas e Povos Tra-

dicionais Extrativistas Costeiros e Marinhos)10, em nível nacional. Esse sistema de mobili-

zação envolve 22 Resex Costeiras e Marinhas e tem o objetivo de fortalecer os territórios 

extrativistas costeiros e marinhos por meio da articulação entre as comunidades. As dis-

cussões giram em torno de temas fundamentais, como concepções de identidade, terri-

tórios ameaçados, soberania alimentar e justiça ambiental.  

O modelo depende do papel das lideranças locais e do trabalho de base que os 

gestores institucionais devem conduzir. A questão central é o reconhecimento das terri-

torialidades para o fortalecimento do movimento social dos extrativistas, aproximando-

os, dessa forma, de uma reorganização da sociedade. De acordo com Escobar (2014), o 

que está em jogo é a “resistência desses grupos diante da desterritorialização da globali-

zação neoliberal, reinventando outras racionalidades territorializadas” (p. 93), pautadas 

nas autonomias locais e regionais.  

 

 

Considerações finais  

 

A pesquisa empírica na Reserva Extrativista de São João da Ponta pode ser anali-

sada no contexto das questões ambientais globais, que se apresenta como conflito entre 

a territorialidade das comunidades locais (tradicionais ou não) e o processo de territoria-

lização de instituições públicas e privadas sobre os recursos do território.   

Ao eleger a comunidade local e sua organização como escala de análise, conside-

rou-se seu papel no processo de resistência através de movimentos de emancipação 

                                                        
10 De acordo com os representantes do movimento dos extrativistas marinhos no Pará, o início da organização da 
CAUREM e CONFREM data de 2008 e 2009. Esses movimentos vêm, gradativamente, ganhando força nas discussões 
acerca das questões socioambientais.    
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(CAUREM, CONFREM) e de reinvenção de suas identidades (maretórios), como modos 

de pensar, produzir e de existir.  

A forma de organização e a autonomia da gestão sobre os territórios tradicionais 

são vistas, atualmente, como movimentos que contribuem de forma avançada para o en-

frentamento dos problemas ambientais globais.  Essa estrutura questiona a eficácia das 

técnicas padronizadoras, com a intenção de valorizar o conhecimento sustentado pelo 

saber-fazer e pela cosmogonia desses povos e comunidades.   

Os conflitos certamente continuarão a existir, uma vez que fazem parte da natu-

reza das relações sociais, mas a resistência se inicia com a participação como construção 

coletiva dos grupos com vistas à conquista e à garantia de direitos em defesa dos seus 

territórios. 
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